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A presente pesquisa visa a apontar as inovagdes e caracteristicas do Programa Residéncia Pedagoégica viabilizado pelo Governo Federal,
como uma estratégia governamental sobre as politicas de formagao de professores no Brasil. Identificamos quais sao as contribuigdes,
avangos e/ou retrocessos gerados por essa iniciativa para as praticas pedagégicas dos profissionais da educagao e futuros professores. Para
que os objetivos fossem atingidos, utilizamos a anélise documental como método de pesquisa qualitativa. No processo analitico, a
denominagdo Residéncia Pedagégica chamou-nos atenc¢éo ao ser utilizada para nomear uma proposta de formagao de professores que
atribui significados diversos a disciplina Estagio Supervisionado. Outra questdo apontada é o fato da formagao desse licenciando ser dada
através da Residéncia Pedagégica, em que sua agdo pedagoégica é pautada pelo mero praticismo. Ficou visivel também o fato do Programa
proporcionar uma incurséo forcada a carreira docente. Por fim, entendemos que a sociedade esté repleta de (in)formagdes, no entanto
precisamos do professor que produza, ensine e que socialize conhecimentos. Entendemos que ainda temos um longo caminho a percorrer
nessa diregéo.
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Programa Residéncia Pedagégica: um novo elemento naformacéo de professores?

Resumo: A presente pesquisa visa a apontar as inovagdes e caracteristicas do Programa Residéncia Pedagdgica viabilizado pelo Governo
Federal, como uma estratégia governamental sobre as politicas de formagao de professores no Brasil. Identificamos quais sao as
contribuigdes, avangos e/ou retrocessos gerados por essa iniciativa para as praticas pedagdégicas dos profissionais da educagao e futuros
professores. Para que os objetivos fossem atingidos, utilizamos a anélise documental como método de pesquisa qualitativa. No processo
analitico, a denominagao Residéncia Pedag6gica chamou-nos atencéo ao ser utilizada para nomear uma proposta de formagéao de
professores que atribui significados diversos a disciplina Estagio Supervisionado. Outra questdo apontada é o fato da formagéo desse
licenciando ser dada através da Residéncia Pedagégica, em que sua agao pedagégica € pautada pelo mero praticismo. Ficou visivel também
o fato do Programa proporcionar uma incursdo forgada a carreira docente. Por fim, entendemos que a sociedade esta repleta de
(in)formagdes, no entanto precisamos do professor que produza, ensine e que socialize conhecimentos. Entendemos que ainda temos um
longo caminho a percorrer nessa direcéo.
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Introdugao

A inovagao, como elemento constituinte da formagéo docente, € um tema de investigacéo instigante, pois sob essa denominagéo incluem-se
as mudangas curriculares, a introdugdo de novos processos de ensino e de aprendizagem, de produtos, materiais, ideias e, inclusive,
profissionais. Isso gera a necessidade de uma definicdo que destaque também o processo e a intengao da inovagao. As pesquisas
desenvolvidas por Gatti (2011) apontam que na década de 90 a grande maioria das investigagdes cientificas no campo da formagéo de
professores centrava-se nos cursos de formagéo inicial (75%); porém nos anos de 2000, o foco dirige-se ao(a) professor(a), aos seus
saberes, as suas praticas, as suas opinides e as suas representagdes, chegando a 53% do total de estudos. A autora, assinala, ainda,
algumas das razdes para problemas que encontramos no campo da formagéo de professores:

[...] as politicas educacionais postas em agéo, o financiamento da educagao basica, os aspectos das culturas nacional, regionais e locais, os
héabitos estruturados, a naturalizagdo em nossa sociedade da situacéo critica das aprendizagens efetivas de amplas camadas populares, as
formas de estrutura e gestédo das escolas, a formagéo e atuagéo dos gestores, as condi¢des sociais e de escolarizagéo de pais e maes de
alunos das camadas populacionais menos favorecidas (os ‘sem voz’) e a condigdo do professorado: a sua formagao inicial e continuada, os
planos de carreira e os salarios dos docentes da educagéo basica, as condi¢des de trabalho nas escolas (2011, p. 92). [grifo do autor]

Esses dados, juntamente com a configuragdo atual da profissdo, permitem perceber uma racionalidade em operagdo, uma necessidade
governamental com o intuito de proporcionar ensino de qualidade. No entanto, alertam para o fato de continuar investigando a formagao
inicial, pois o entendimento a respeito de como formar professores competentes para o mundo atual ainda carece de conhecimento. Nessa
perspectiva, ao olharmos para as décadas de 1980 e 1990, se percebe, por exemplo, que as mudangas na nomenclatura dos niveis e séries
escolares foram vistas como inovagdes importantes ao enfrentamento da transformagéao do ensino de Primeiro Grau para Ensino Fundamental
de 8 anos. Outros acontecimentos desse periodo como a flexibilizagdo dos contetdos curriculares, a visdo de uma educagdo democratica
aliada a formagéo para o trabalho e a autonomia pedagégica e administrativa das escolas foram alvos de debates, incorporados na Lei de
Diretrizes e Bases a ser aprovada em 1996.

Apos as duas décadas mencionadas, configuradas por reformas e inovagées, o professor e sua formagao sentiram (e ainda sentem), o que
Névoa (1993) denomina de crise de identidade, resultante do esgotamento de um modelo de formagéo das reformas educacionais da década
de 1970 e do né&o investimento na constru¢do de um modelo de cursos de formagao adequado aos novos tempos e de possivel
implementagdo nas diversas regides de nosso pais. Embora com a existéncia de varias tentativas de reformas nos cursos de formagédo de
professores, sobretudo nas universidades publicas, o perfil do docente formado permanece ainda distante dos desafios e das mudangas
presentes na sociedade e, por conseguinte, do papel a ser desempenhado por estes na escola (GENTILINI e SCARLATTO, 2015).



Portanto, instrumentalizar os professores com conhecimentos aprofundados sobre a educagao e sobre os saberes que constituem tal campo é
condig¢ao fundamental, embora néo Unica, para que se sejam ressignificadas as agdes profissionais. Assim, entende-se que iniciativas do
Ministério da Educagao, em promover programas educacionais como a Residéncia Pedagdgica, estdo alinhadas a necessaria
profissionalizagdo da area de educagdo. Embora acredita-se na profissionalizagdo, esse programa, em especial, parece estar envolto numa
atmosfera de improviso, a qual pouco contribui para a instrumentalizacdo dos professores para que possam pensar e problematizar as praticas
pedagégicas como condig¢ao fundamental da profisséo.

Podemos afirmar que ha uma légica neoliberal inerente as politicas de formagao de professores em nosso pais, as quais consolidam-se mais
fortemente como elementos desse tempo histérico. Assim sendo, nosso olhar analitico volta-se para os materiais produzidos nesse
Programa, até o momento, no intuito de perceber quais as inovagdes e caracteristicas que essa iniciativa governamental se propde no que
tange as politicas de formagéo de professores no Brasil. Dito de outra forma, identificar quais s&o as contribuicdes, avangos e/ou retrocessos
gerados por essa iniciativa para as praticas pedagdgicas dos profissionais da educagéo e futuros professores é uma das empreitadas dessa
escrita.

E importante ressaltarmos que conforme divulgagéo do MEC[1], o Programa Residéncia Pedagdgica foi langado no ambito da Politica
Nacional de Formagéo de Professores, que também foi reformulada e abrange ainda a criagdo de uma Base Nacional Docente e a
flexibilizagao das regras do Programa Universidade para Todos (ProUni) para preenchimento de vagas de licenciatura ociosas. Ainda sobre o
programa, é considerado uma modernizagdo do Programa Institucional de Bolsas de Iniciagdo a Docéncia (Pibid) e o objetivo principal é a
melhoria da qualidade da formagao inicial e uma melhor avaliagio dos futuros professores, que terdo um acompanhamento periédico.

Na sequéncia apresentamos os principais fatos histéricos que foram compondo o cenario da formagéo de professores em nosso pais ao longo
dos anos. Consideramos essencial esse mergulho na histéria para melhor compreendermos o que hoje esta configurado nas politicas publicas
para a formagéo docente no Brasil.

Historia da Formagao Docente no Brasil

Pensando na histéria da formagéao de professores em nosso pais, e atualmente considerando que o processo formativo dos professores esta
configurado de modo que ocorra em nivel superior, movimento-me para a década de 1930. J& nesse periodo ha um conjunto significativo de
intelectuais que se dedicavam a pensar a educagao, o que nos possibilita compreender a histéria da profissionalizagao docente no Brasil.

Nessa década, em alguns estados, foram criados os cursos superiores de educagéo em Universidades, e os institutos isolados de ensino
superior, principalmente em ambito particular, com experiéncias desde 1901. Anterior a esse periodo, em 1879, na reforma Ledncio de
Carvalho, e nas reformas do ensino paulista de 1892 e de 1920 j& se previa o Ensino Superior, porém sua finalidade n&o era a formagéo de
professores. Portanto, a ideia de um curso em nivel superior na area da educagéo nao é nova (VICENTINI e LUGLI, 2009).

Percebe-se, a partir dai, que os cursos de formagéo a nivel superior vém sendo pensados desde oManifesto dos Pioneiros da Escola Nova,
sustentados pelos principios de experiéncia e democracia preconizados por Dewey. Ja nesse periodo, com a instalagdo da Republica no
Brasil, surgiam as primeiras ideias de um plano que tratasse da educagéo para todo o territério nacional.

Os fatores acima mencionados estabeleceram um “padréo federal” em 1939 pelo Estado Novo que disciplinou a formagéo de professores com
a criagdo da Universidade do Brasil, neste mesmo ano, que instituiu como nuclear a Faculdade Nacional de Filosofia, Ciéncias e Letras, com
o objetivo de formar os professores para os cursos secundario e normal. O curso de Pedagogia apresentava-se sob forma de bacharelado
que formava “técnicos em educagdo” para ocupar cargos especializados no Ministério da Educagédo. Caso o “técnico em educagdo” desejasse
lecionar, deveria cursar a Licenciatura, na propria Faculdade de Educagéo (VICENTINI e LUGLI, 2009).

A lei organica do Ensino Normal (Decreto-Lei n® 8.530, de 02/01/1946) procurou dar uma organiza¢do nacional a formagéo de professores,
bem como regular a sua articulagdo com os demais tipos e niveis de ensino houve o estabelecimento de caminhos para a formacéo de
professores em nosso pais: ap6s o Primario regular, o candidato a docéncia poderia fazer o primeiro ciclo do Ensino Normal (de 4 anos) e
tornar-se professor regente. Se decidisse voltar a estudar antes dos 25 anos (idade limite para a matricula no Ensino Normal), poderia
matricular-se na Escola Normal Secundaria e obter o diploma de professor do Ensino Primario. Apds trés anos de exercicio profissional, os
professores oriundos da Escola Normal Secundéria poderiam fazer cursos de especializagdo no Instituto de Educagao para tornarem-se
diretores de Grupo Escolar, inspetores do ensino e orientadores escolares (VICENTINI e LUGLI, 2009).

Os cursos de Pedagogia cresceram especialmente durante a década de 1960 e 19702] no Brasil, acompanhados de severas criticas as
condigdes dessa expansao, pois 0 seu estabelecimento dava-se frequentemente em condig¢des precarias, com excessivo numero de alunos,
professores nao qualificados (vinham das Escolas Normais), o que nao favorecia uma formagdo adequada para o trabalho educativo. Embora
a expansao dos cursos de Pedagogia ocorresse sob um viés de desqualificagéo do ensino ofertado, é importante ressaltar que durante as
décadas de 1950 e 1960, a educagédo passa a ser reconhecida como um espago que exigia conhecimento especializado e formagéo longa.
Novamente estd em pauta, a exigéncia de uma formagéo em cursos superiores, uma vez que a demanda da escola vinha abrindo-se cada
vez mais ao acesso da populagdo como um todo. Para que isso fosse alcangado, um dos caminhos é que fosse proporcionado aos
professores a oportunidade de uma formagao especifica[3].

Em 1968, ocorre o Movimento da Reforma Universitaria, uma vez que em 1966 e em 1967 decretos-leis estabeleceram a obrigatoriedade da
criacdo de Faculdades de Educacéo nas Universidades Federais, como centros de pesquisa educacional, encarregadas da formagao
pedagdgica a ser oferecida nos cursos de Licenciatura (bem como na Pedagogia) e como lugares de atualizagéo profissional de
administradores, inspetores, orientadores e professores. Essa iniciativa é estendida a todo pais em 1969.

Nesse percurso cronoldgico, a promulgacéo da lei 5692/71 implicou na eliminagdo do Ensino Normal Primario ou Complementar, que ainda
existia como alternativa para formagao de professores em muitos estados brasileiros e na equiparagao da Escola Normal, aos demais cursos
de nivel médio, em termos da sua estrutura de ensino (VICENTINI e LUGLI, 2009). Nesse periodo haviam professores formados em
Licenciatura Plena e Licenciatura Curta[4] e Curso de Magistério, portanto as possibilidades de formagéo diferenciadas eram vastas, o que, de
certo modo, foi constituindo-se num indicio da precariedade da formagéo dos docentes, inclusive mencionado na lei “em carater suplementar
e a titulo precario”, o que regulamentava o fato de professores que ainda estivessem em formagdo ou mesmo sem o preparo minimo exigido
lecionassem.

Nesse contexto de crise da formagéo docente, em 1982, o Ministério da Educagéo prop6s o Projeto dos Centros de Formagéo e
Aperfeicoamento do Magistério (CEFAMs). O objetivo desse projeto era fortalecer as condigdes das escolas de formagédo de professores para
formarem novos docentes em nivel médio para atuar no ensino pré-escolar e séries iniciais. Os resultados dessa experiéncia foram positivos,
evidenciando taxas significativas de aprovagédo das alunas, acompanhadas de baixos indices de evasdo. No entanto, o Ministério da
Educacéo abandonou o projeto devido a sua prépria descontinuidade administrativa, pois entre 1985 e 1989 sucederam-se cinco ministros da
educacéo (VICENTINI e LUGLI, 2009).

A partir do final da década de 1970 e durante toda a década de 1980, as condigdes do curso de Pedagogia foram amplamente discutidas, e



essas discussdes acompanharam a redagdo da LDB 9394/96, que indicou como principal mudanga no campo da formagéo de professores, a
prioridade dos cursos de nivel superior para todo o sistema de ensino.

O que, infelizmente, parece notério é que a partir da década de 60 ha um desprestigio e decadéncia da Escola Normal, pois com a ampliagao
de possibilidades de formagao em nivel superior, 0 aumento das oportunidades de trabalho para as mulheres e as deficiéncias na preparagéo
para o exercicio profissional que esse curso propiciava foi configurando-se um contexto de precarizagdo da docéncia, e aliado a isso, a
acentuada queda salarial observada a partir de meados da década de 1950 para a categoria também corrobora para que essa situagdo seja
instalada (VICENTINI e LUGLI, 2009). Portanto, os discursos proferidos e as praticas vividas foram instaurando processos da desvalorizagdo
na e da profisséo, os quais foram delineando um quadro em que a agéao urgente do Estado foi precisa para reverter esse contexto precério de
formagao em que a docéncia estava mergulhando.

Os primeiros Cursos Normais foram criados a partir da lei de 15 de outubro de 1827 e do Ato Adicional de 1834. As primeiras escolas surgiram
nas cidades de Minas Gerais e em Niter6i, na Provincia do Rio de Janeiro em 1835, posteriormente abriram os cursos na Bahia (1836), Ceara
(1845) e Sao Paulo (1846). Segundo Vicentini e Lugli (2009) até meados do século XIX, houve noticias de fechamentos e reaberturas
sucessivas dos poucos cursos existentes no territério nacional[5]. As autoras (2009) percebem a Escola Normal nesse periodo muito mais
como um movimento no plano das ideias, do que uma politica de Estado.

Por fim, o Periodo Colonial que é marcado pela iniciativa dos habitantes locais por meio da contratacdo do mestre-escola, em que a
Companhia de Jesus era a principal instituicdo a oferecer um ensino melhor sistematizado (CARVALHO, 2014). Nesse tempo, havia também
o curso de nomeagéo para as aulas régias, em que era exigido apenas um atestado de moralidade fornecido pelo padre da paréquia e o juiz
de paz da localidade de origem do candidato a licenga de professor (VICENTINI e LUGLI, 2009). Podemos dizer que houve um modelo
artesanal de formag&o docente nesse periodo.

A histéria da formagéo de professores no Brasil, caracterizou-se por continuidades e descontinuidades desde o século XIX, primeiramente
pelos concursos realizados no Império, passando pelas Escolas Normais, os Institutos de Educagéo, as Habilitagdes Especificas para o
Magistério (HEMs), os Centros Especificos de Formacao e Aperfeicoamento do Magistério (CEFAMs), a Pedagogia e a Licenciatura. A
intervencéo do Estado, e anterior a ele, do Império, pode considerar-se um gerenciador ineficaz da demanda de professores a serem
formados com qualidade para instruir agueles com acesso ao ensino basico, visto que os investimentos financeiros muitas vezes nao eram
suficientes, o que tornava os cursos de formagéo precarizados no que diz respeito ao aspecto econémico, de organizacéo e de contratagio de
recursos humanos.

Atualmente, é possivel afirmar que o modelo pelo qual os préprios professores aprenderam e que muitos replicam ha décadas empaca diante
de uma geragdo moldada pela facilidade e rapidez de resposta da Internet. A sociedade esta repleta de informagdes, a tecnologia nos deu
esse acesso. No entanto, a sociedade precisa do professor que ensine a produzir, a sistematizar e a socializar conhecimentos. Porém, a
realidade tem nos apontado que dificilmente o professor sabe como fazer isso. Diante desse panorama, nos questionamos: serdo programas
governamentais, como o analisado nessa escrita, que virdo para modificar essa l6gica?

Seguimos para a descrigdo metodoldgica e analitica da presente pesquisa.

Percursos da pesquisa

Pesquisar envolve o trabalho simultaneo entre teoria, método e técnicas, numa perspectiva em que esse tripé se condicione mutuamente: o
modo de fazer depende do que o objeto demanda, e a resposta ao objeto depende das perguntas, dos instrumentos e das estratégias
utilizadas na coleta dos dados (MINAYO, 2011). Nesse sentido, optamos pela analise de alguns documentos referentes ao programa
Residéncia Pedagégica, pelo intermédio dos quais nosso olhar analitico foi delineando-se.

Os documentos tomados para base de andlise foram: a) Edital CAPES n® 06/2018 - Programa de Residéncia Pedagdgica (Chamada Publica
para apresentagdo de propostas no ambito do Programa de Residéncia Pedagdgica ); b) Portaria GAB N° 45, de 12 de margo de 2018 que
dispde sobre a concessao de bolsas e o regime colaboragdo no Programa de Residéncia Pedagdgica e no Programa Institucional de Bolsa de
Iniciagao a Docéncia (Pibid); e c) Portaria N° 158, de 10 DE agosto de 2017 que dispde sobre a participagdo das Instituigdes de Ensino
Superior nos programas de fomento da Diretoria de Formagéo de Professores da Educagao Basica.

No contato com esses documentos legais, alguns elementos nos causaram estranhamento, questionamentos, reflexdes que foram sendo
incorporados as analises. Aqui, destacamos as ideias de Garcia Junior; Medeiros; Augusta (2017) referentes a andlise documental:

Em suma os documentos estdo ligados as suas realidades sociais e dizem muito a respeito das sociedades aos quais foram ou estao
inseridos. Mas as abordagens criticas feitas aos documentos irdo depender de cada pesquisador, estando longe de ser um corpus de
pensamento unificado, uma vez que a analise de um determinado documento vai depender também do presente e das particularidades de
cada pesquisador (p. 143-44).

Inspiradas nas palavras dos autores, o movimento analitico desenvolvido pautou-se nos principios de exercicio constante de senso critico e
questionador. Nossa tentativa foi de realizagdo de multiplas demandas relativas aos documentos, ndo na intengédo de elaborar uma avaliagdo
conclusiva, mas como viabilizagdo de uma melhor compreenséao e reflexdo das demandas existentes no campo da formagéo de professores.

Passamos para o detalhamento das analises como fragmentagéo do todo, com o intuito de investigar o conhecimento interno de um todo, ou
seja, olhamos para o Programa Residéncia Pedagoégica e as relagdes e interagdes com a tematica em estudo.

Percursos analiticos

De imediato, anunciamos o que nos chama aten¢@o desde nosso contato inicial com esta proposta de formagao de professores: a sua
denominagdo. Questionamos, portanto: por que nomea-la como Residéncia? A nomenclatura adotada nao faz parte do repertério das
Licenciaturas e, por este motivo, nos causou, ao acompanharmos sua divulgacédo em diferentes plataformas, estranhamento. Por que motivo
houve a adogédo desta nomenclatura? Por que a associagdo da pratica pedagégica a Residéncia Médica? Pelo apelo profissional, da
qualidade que suscita? Ou, talvez, pelo apelo de valorizagéo social e, principalmente, econémica da profissdo médica?

Tavares (2013, p. 28) nos lembra de que “sé é digno de ser questionado, s6 é digno de ser investigado, o que ainda nao tem férmula, o que
ainda nao tem solucéo; e mais: 0 que nunca tera solugao. Errar, circular, hesitar em redor do que ndo tem solugao”: eis ai, portanto, a nossa
opgao para analise da pratica atenta de pensamentos sobre formagao de professores nas Licenciaturas brasileiras.



Parece-nos que houve aproveitamento desta denominagéo originaria da Salde - outra area de estudo, outro campo de formagao e de
investigagao. Criada em 1977, de acordo com o site do MEC, esta é uma modalidade de curso de p6s-graduagdo destinada a médicos, sob a
forma de curso de especializagdo. Prevé, ainda, a orientagdo de profissionais médicos e confere, ao médico residente, o titulo de especialista.
Como vimos, ndo se refere a Graduagao (formagéo inicial) do médico, mas a sua etapa seguinte — a P6s-graduagéo, ou seja, o0 médico atua,
sob orientagéo, apés a conclusao da Graduacéao.

Tradicionalmente, as Licenciaturas ofereciam disciplinas cujo foco é a pratica profissional somente nos semestres finais do curso, sob
alegagado de que o estudante receberia primeiro a carga teérica para que, desta forma, pudesse exercer a pratica posteriormente,
relacionando-a aos aportes tedricos construidos ao longo do curso (via de regra, estas disciplinas séo os Estagios Supervisionados ou
disciplinas com nomes congéneres).

Esta proposta recebeu severas criticas e foi reformulada, pois determinava e mantinha um binarismo excludente entre os polos teoria e
pratica. Por repetidas vezes, nos depardvamos com a seguinte situagéo: se a pratica do licenciando néo é de qualidade é porque os
referenciais tedricos ndo foram bem construidos e, por outro lado, se a carga teérica é pesada demais o curso carece de atividades que
cologuem os estudantes em contato direto com a pratica, ja que esta falta de experiéncia anterior ao Estagio, compromete-o. Ora a
predominancia de um polo, ora a do outro e o questionamento se instala como afirma Tavares (2013).

Mais adiante, a pratica profissional na Licenciatura assume outra configuragdo. Passa, entdo, a ser priorizada a partir da segunda metade do
curso através do alargamento da concepgao de pratica. Entram em cena outras acepgdes para o conceito de pratica: praticas de pesquisa
(estudos de caso, pesquisa agao, por exemplo), observagdes da atuagao didatico-pedagégica de professores regentes de turma e escrita de
relatérios, descri¢éo e discussdo do que foi observado na Escola campo em disciplinas do curso, planejamento, execucéo e avaliagdo de
sequéncias didaticas em turmas sob tutela dos professores das IES, entrevistas com docentes em exercicio, visitas técnicas, entre outras.

Portanto, serd que podemos afirmar que o uso da palavra Residéncia para nomear uma proposta de formagédo de professores intenciona
atribuir outros significados a disciplina Estagio Supervisionado? E que significados seriam estes? Talvez mais conectado ao mundo da pratica,
de acordo com o que é declarado pelo MEC. O que, pontualmente, significar praticar uma profissdo? O significado da disciplina citada estaria
gasto e distorcido pelo uso, necessitando, consequentemente, de ressignificagdo? E, mais: ressignificar, especificamente, o qué? A ementa
da disciplina? Os referenciais praticos e teéricos? A carga horaria? O Plano de Execugéo Curricular das Licenciaturas, uma vez que
entendemos o Estagio Supervisionado como uma disciplina que promove revisitar todo o trajeto desenvolvido (o que foi cursado) pelo
licenciando? E, ainda, o Programa Residéncia Pedagdgica, pelo seu prometido carater inovador, se comprometeria a atrair mais candidatos
as ja esvaziadas turmas de Licenciaturas?

Tal Programa intenciona se configurar em uma insergao do licenciando no campo de atuagao. Em outras palavras, aproximar o licenciando de
seu local de trabalho, fazendo-o atuar antes do término de sua Licenciatura. O que poderia justificar a atuagao, em sala de aula, de um
professor ndo habilitado ou licenciando? Trabalhar sem estar formado, sem a Licenciatura concluida, executando atividades de modo
descontextualizado e sem reflexdo? Sera mesmo que a Licenciatura faz falta, j& que para atuar basta estar em sala de aula? Pelo nosso
modo de andlise, nos parece uma tentativa de incursdo forgada dos licenciandos a sala de aula. Esta incursao, também, deveré carregar a
real possibilidade de garantir, por si s6, 0 aumento da qualidade do ensino em todo territério nacional. Outros dois profissionais estardo ao
lado deste licenciando: um da IES e o outro da Escola que recebe o futuro professor. A Lei (0 MEC) e os professores das IES (especialistas)
dizem o que fazer. Ao licenciando e ao professor da Escola Bésica cabe responder como fazer através de uma pratica didatico-pedagégica
inovadora, anunciada nos documentos oficiais lidos. Ha, portanto, um jogo de for¢as que se estabelece de forma desigual e que, por isto
mesmo, promove uma ruptura no propésito de articulagdo entre instituigdo formadora e Escolas de Educagao Basica.

Apontamos para a necessidade de pensarmos sobre um outro ator que estara junto ao licenciando: o professor da Escola Basica. Embora seu
papel ndo esteja explicito nos documentos analisados, mas pela proximidade com o futuro professor e com a possivel identificagcéo e
aprendizagens do licenciando com este profissional, evidentemente precisamos voltar nosso olhar para ele. Por repetidas vezes, talvez pela
ansia de qualificar os professores, comete-se o erro de exigir uma nova postura sobre a qual insistem os textos que analisamos. Parece-nos,
entdo, que se nega a capacidade deste sujeito de agir, como se fosse possivel substituir, imediatamente e sem restrigdes, todos os seus
saberes que, neste caso, o fizeram professor. Sera que é possivel afirmar que o licenciando aprendera, através da residéncia pedagdgica,
que seu papel é aquele a quem s6 cabe a execugao: identificar o que fazer e construir a melhor maneira de fazé-lo?

A teoria e a pratica apresentam-se separadas e a certeza de que 0s esclarecimentos recebidos dos especialistas das IES garantirdo a solucdo
dos problemas identificados, acredita-se por estes mesmos especialistas, nas praticas didaticas. Indicamos que é preciso um olhar
questionador, como nos ensinou Tavares (2013), para esta divisdo do trabalho entre o especialista e o professor e o licenciando, investigando
a inovagdo como condigao suficiente para uma eficaz pratica do licenciando na Escola de Educagao Bésica. Trazemos, aqui, Chaui (2006)
que nos remete a diviséo social do trabalho, da ideologia da competéncia, que separa aqueles que sabem e, por isso, mandam e os que nao
sabem e, por isso, obedecem.

No entanto, ndo podemos deixar de destacar que proporcionar ao professor conhecer espagos teéricos diferentes € um movimento necessario
para que possa vislumbrar outras possibilidades, andando por outras trilhas.

Vale lembrar que a inserg¢éo do licenciado na Escola ja é objetivo de outra politica de formagéo de professores, em vigor, que se parece a
residéncia pedagdégica. Referimo-nos ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciagdo a Docéncia (PIBID). Recorremos, mais uma vez, ao
site do MEC, a fim de esclarecermos a proposta deste programa:

oferece bolsas de iniciagdo a docéncia aos alunos de cursos presenciais que se dediquem ao estagio nas escolas publicas e que, quando
graduados, se comprometam com o exercicio do magistério na rede publica. O objetivo é antecipar o vinculo entre os futuros mestres e as
salas de aula da rede publica. Com essa iniciativa, o Pibid faz uma articulagao entre a educagéo superior (por meio das licenciaturas), a
escola e os sistemas estaduais e municipais (MEC, 2018).

Pelas informagdes oferecidas, parece-nos, portanto que o PIBID se assemelha ao Programa Residéncia Pedagégica. Os pontos comuns
centram-se em aspectos fundamentais da proposta, tais como: énfase na pratica da profissdo e, consequentemente, auséncia de referéncias
aos aspectos tedricos da formagdo, uma vez que ha até a acusagao pelo MEC, em outros documentos estudados, de que os aportes teéricos
desqualificariam a Licenciatura, justamente por afasta-la da realidade; elevada carga horaria de pratica na Escola Publica de Educacéo
Bésica; oferecimento de bolsas para o licenciando, para o professor especialista da IES e para o professor da Educacéo Basica, entre outros.

Em consulta ao site da Coordenagao de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior (CAPES), um dos objetivos do PIBID salta-nos aos
olhos. Para maior visibilidade e andlise, fazemos a sua transcrigdo: incentivar escolas publicas de educagao béasica, mobilizando seus
professores como coformadores dos futuros docentes e tornando-as protagonistas nos processos de formagéo inicial para o magistério. O que
nos preocupa, neste objetivo, é o citado protagonismo. Pela nossa interpretacéo, o professor deve procurar, utilizando para isto, sua
autonomia outras formas de ensinar. Somente a ele cabe, entao, acessa-las por sua prépria vontade e condi¢des, ou seja,

Os individuos séo convocados a serem responsaveis pelo seu destino, pela sua sobrevivéncia e pela sua seguranga, gestores individuais de
suas trajetérias sociais sem dependéncias nem planos predeterminados. No entanto, esta responsabilizagao ocorre de par com a eliminagao



das condi¢des que a poderiam transformar em energia de realizagdo pessoal. O individuo é chamado a ser senhor de seu destino quando
tudo parece estar fora de seu controle. A sua responsabilidade é a sua alienagéo; alienagdo que ao contrario da alienagdo marxista, ndo
resulta da exploracao do trabalho assalariado, mas da auséncia dela (AFONSO, 2003, p. 44).

Desse modo, politicas publicas definem-se através de um novo mapeamento socioecondémico mundial, impondo diretrizes de redefini¢do do
papel do Estado, uso de tecnologias digitais e globalizagdo da economia. Como néo poderia deixar de ser, outro modo de se conceber o
trabalho e os trabalhadores impde-se. Consequentemente, o modelo econdmico pressupde que a responsabilidade de formagéo de
professores seja de cada um.

Alegando a necessidade de modernizagao desta referida politica, O MEC anuncia a criagdo de outra proposta. Logo, vemos que no se trata
de moderniza-la, mas de substitui-la. Na nossa interpretacéo, nao seria necessario a invengao de outra proposta. O que poderia ser feito,
pensamos, é a avaliacdo do que ja acontece, revisando aspectos apontados pelos seus proprios participantes como inadequados e/ou
inoperantes, a partir de critérios selecionados, igualmente, pela comunidade académica e escolar, isto é, por todos os que participam desta
politica. Desta forma, quem sabe, poderemos atuar levando em consideragéo a difundida proposta de protagonismo anunciado nos textos em
analise.

Outro aspecto para o qual nosso olhar se volta é a vinculagéo da Residéncia Pedagégica a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Um de
seus objetivos determina claramente: “Promover a adequagéo dos curriculos e propostas pedagégicas dos cursos de formagao inicial de
professores da educagéo basica as orientagdes da BNCC”. Tal vinculagdo podera gerar outras implicagdes e uma das que queremos
sublinhar é a imposicéo de agdes as IES na formagao inicial e continuada dos professores.

Entendemos, entdo, que ha necessidade de reformulagéo das disciplinas de Estagio Supervisionado e, portanto, de todas as outras
disciplinas dos cursos de Licenciatura das IES publicas e privadas sem fins lucrativos, mesmo que desconsidere, a nosso ver, o principio de
autonomia universitaria e, também, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formagao Inicial e Continuada de Professores (DCNs)
aprovadas em 2015.

E, neste momento, sé nos resta perguntar: a que veio, mesmo, o Programa Residéncia Pedagdgica? Para modernizar a formagédo de
professores para a Educagédo Bésica das Escolas Publicas brasileiras? Para atribuir mais valor a profissdo professor? Nao seria mais
interessante, nesse caso, avaliar com todos os atores, 0 que ja temos posto sobre formagao de professores em funcionamento?

Algumas consideracées para finalizar

Por fim, se ainda ha muito a se explorar nos documentos analisados, como insisténcia questionadora cuidadosa para o modo como séo
construidos os papeis do professor (licenciando ou ja graduado) e as configuragdes das IES e das Escolas Bésicas, entendemos que o
Programa Residéncia Pedagégica traz uma contribuicdo importante: a de oferecer tempos e espagos para pensar o conceito da formagéo e da
profisséo professor no Brasil.

Também é importante reafirmar que desde o inicio dos anos 90 pesquisas brasileiras e estrangeiras vém apontando que a formagéo de
professores necessita de reformulagéo radical, exige pensar a complexidade da formagao dos profissionais que ensinam e que vierem a
ensinar em nossas escolas. Nao é de estranhar que medidas claras a esse respeito ainda necessitem de maior seriedade em sua
implementagdo, desenvolvimento e avaliagéo.

De modo geral, o que nos foi possivel apreender diante desse contexto das politicas de formagéo de professores no Brasil, em especial o
Programa Residéncia Pedagogica, é que o discurso de MEC/Capes que celebra a sinergia entre escola e universidade parece estar distante
de um projeto de formagao inicial comprometido com a docéncia como atividade intelectual, reflexiva e criadora.
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[1]1 Segundo o MEC, o Censo da Educagao de 2016 demonstra que, dos 2,1 milhdes de professores da educagéo basica do pais, mais de 480
mil s6 possuem ensino médio e mais de 6 mil, apenas o ensino fundamental. Cerca de 95 mil tém formagéo superior, sem cursos de
licenciatura. Possuem formagéo em licenciatura 1,6 milhdo de professores, porém, muitos desses ndo atuam em sua respectiva area de
formagéao. Dos professores de lingua portuguesa, por exemplo, 60% tém formagéo na area, e dos que lecionam matematica, apenas 50%.

[2] Em 1970, havia 138 cursos de Pedagogia em funcionamento e, em 1980, havia 206 desses cursos, dentre os quais predominavam
licenciaturas plenas; os demais constituiam licenciaturas plenas em Administragdo Escolar, Supervisdo, Inspegédo, Orientagdo Educacional e
Educacéo Especial.

[3] A formagao especifica é compreendida aqui como aquela ofertada para uma area de conhecimento especifico, a saber, Educagéo Infantil,

Anos Iniciais, Licenciaturas em Histéria, Geografia entre outras areas de estudo. Lembro que uma das metas do Plano Nacional de Educacéo,
ainda em discussdo na Camara dos Deputados, prevé que 100% das escolas tenham professores com formagao especifica em nivel superior
na area em que atuam em 2022.

[4] A Licenciatura Curta foi implantada a partir de 1965, como uma solu¢do de emergéncia para garantir o preparo de docentes para o sistema
de ensino em expansao e somente deixou de existir com a LDB 9394/96. A formagéo pretendia, em carga horaria reduzida com relagédo a
licenciatura regular, preparar professores polivalentes em areas com “alguma proximidade”, como, por exemplo, a matematica e a biologia.
Estes cursos foram mais numerosos no interior dos estados, em faculdades particulares e ofereceram uma preparagdo para o magistério
avaliada de modo geral como precaria, devido a falta de estrutura minima da maior parte das instituicdes que a ofereciam, a pouca
disponibilidade de tempo dos alunos para o estudo, uma vez que eram trabalhadores, a baixa qualificagao do corpo docente e a fragmentagao
do curriculo, que apresentava conteudos, tanto na parte de formagéo geral como na especificamente pedagégica (NADAI, 1991).

[5] Tomemos como exemplo, a Escola Normal de S&o Paulo aberta em 1846, fechada em 1867, reaberta em 1876, fechada novamente em
1877, reabrindo outra vez em 1880 (TANURI, 1969).



